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ESCLARECIMENTOS SOBRE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
ADIN 3428/2005 

 
Esclarecemos, inicialmente, o papel institucional dos Conselhos Profissionais. Estes foram criadas como prolongamento do 
Estado para o atendimento do interesse público, pois o exercício de atividades do Poder Público, decorrentes do poder de 
polícia, far-se-á sempre em função do interesse da coletividade. Assim, é preciso afastar a compreensão de que os conselhos 
profissionais existem para defender interesses de seus integrantes, o que não corresponde ao papel institucional que lhes 
foi atribuído pelo Estado. Os conselhos profissionais não são entidades sindicais ou associativas que representam perante a 
sociedade os interesses de seus filiados ou associados. O dever legal dos conselhos profissionais é o de zelar pelo interesse 
público, efetuando, para tanto, nos respectivos campos profissionais, a supervisão qualitativa, técnica e ética do exercício 
das profissões liberais, na conformidade da lei. Nesse contexto, é nítida a enorme responsabilidade social que os conselhos 
profissionais possuem. As entidades de fiscalização profissional, no exercício do poder de polícia, devem zelar pela 
preservação de dois aspectos essenciais, que são a ética e a habilitação técnica adequada (geralmente o curso em Instituição 
de Ensino Superior regular junto ao Ministério da Educação) para o exercício profissional. 
 
Isto posto, informamos que no dia 03/04/2020, o Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou um julgamento virtual de uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI 3428) proposta, em 2005, pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra os artigos 
4º e 5º da Lei 9696/98, apontando que existiria vício (falha) de iniciativa no Projeto de Lei (PL 330/1995) que originou a Lei 
9696/98, pois segundo sustenta a ação, a criação dos conselhos profissionais, que possuem natureza jurídica de autarquias 
federais, deve ocorrer somente por iniciativa do Presidente da República, conforme art. 61, § 1º, II, alínea “e”, art. 84, inciso 
III da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/88 e não de autoria do Poder Legislativo. 
 
Ressaltamos que Conselho Federal de Educação Física (CONFEF) e outros conselhos de profissão que manifestaram 
interesse na causa (pois também afetará a criação desses conselhos pelas mesmas razões), a Advocacia Geral da União 
(AGU) e o Congresso Nacional, foram unânimes ao rechaçar (rebater) as alegações de inconstitucionalidade. O Sistema 
CONFEF/CREF’s anexou parecer da Drª Cármem Lúcia Antunes, hoje ministra do STF, acerca da ausência de vício capaz 
de atacar a constitucionalidade dos art. 4º e 5º da Lei Federal 9.696/98. 
 
Esclarecemos que os outros artigos da Lei 9696/98, não são objeto da ação e, portanto, continuam totalmente vigentes, são 
eles: 
 

Art. 1o O exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação 
Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de 
Educação Física. 
 
Art. 2o Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes 
profissionais: 
I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou 
reconhecido; 
II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por instituição de ensino superior 
estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor; 
III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades 
próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho 
Federal de Educação Física. 
         
Art. 3o Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, 
dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como 
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prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar 
de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e 
pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto. 

 
No julgamento que está em curso no STF, não foi atendido pedido do advogado do CONFEF, que atua como Amicus Curiae 
(ou seja, um terceiro que tem interesse na questão jurídica), de realizar a sua sustentação oral presencial. O relator, Ministro 
Luiz Fux, proferiu o seguinte voto: “CONHEÇO DA AÇÃO E JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, PARA DECLARAR A 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 4º E 5º DA LEI FEDERAL 9.696/1998, COM EFICÁCIA EX NUNC A PARTIR 
DE VINTE E QUATRO MESES APÓS A DATA DO PRESENTE JULGAMENTO.” 
 
Tal voto não foi disponibilizado na íntegra, sendo que os Ministros Alexandre Mores, Edson Fachin e Ricardo Lewandowski 
votaram favoravelmente ao relator. 
 
Atualmente (14/04/2020) o julgamento está suspenso por pedido de vistas do Ministro Gilmar Mendes e ainda não se tem 
qualquer definição do seu resultado, entretanto, com o posicionamento do relator em deliberar contrário ao pedido do 
Advogado do CONFEF, violando os princípios do contraditório e ampla defesa, a OAB Nacional já se manifestou na ADI 
3428, alertando o STF acerca do descumprimento das prerrogativas legais dos advogados das partes, e em especial do 
CONFEF, solicitando que o processo fosse imediatamente retirado de pauta para possibilitar a sustentação oral presencial. 
 
É bom ressaltar que, ainda que o julgamento seja mantido e seja declarada a inconstitucionalidade dos artigos 4º e 5º da Lei 
Federal 9.696/98, não há que se falar, obviamente, em extinção dos Conselhos Regionais de Educação Física, pela simples 
leitura dos art. 1º e 2º da Lei Federal 9.696/98 que determinam a obrigatoriedade dos profissionais se manterem registrados 
no Conselho. 
 
Esclarecemos ainda, que segundo o voto do relator, os efeitos do julgamento na referida Ação seriam “ex nunc” (a partir de),  
ou seja, apenas produzirá efeitos 24 (vinte e quatro) meses após o resultado do julgamento, caso seja mantido. Desta forma, 
todos os atos anteriores são válidos, e todos os atos futuros praticados em acordo com a legislação vigente, até o prazo 
mencionado, terão validade e produzirão efeitos jurídicos, sendo devidas as anuidades e multas já geradas e as que vierem 
a existir nesse contexto. 
 
Caso seja mantido o julgamento nos termos do voto do relator, o prazo de 24 (vinte e quatro) meses seria necessário e 
suficiente para que fosse aprovado novo Projeto de Lei, desta vez de iniciativa do poder executivo a fim de suprir tal omissão 
legal deixada no art. 1º da Lei Federal 9.696/98, assim na prática, nada afetará as prerrogativas dos Profissionais de 
Educação Física. 

 
Destacamos o papel dos conselhos de profissões regulamentadas, que, entre outras finalidades, buscam orientar os 
profissionais sobre o exercício do seu ofício; zelar pela ética da profissão em todas as suas áreas de atuação; regular e 
fiscalizar os limites de atuação profissional; registrar, cadastrar e manter dados sobre os profissionais; e normatizar as 
diretrizes de cada profissão, desta forma protegendo todos àqueles que se habilitaram para atuar como profissionais de 
educação física o direito de exercer sua função sem a interferência de curiosos ou não habilitados que venham comprometer 
a integridade da profissão e da sociedade. 
 
 
Convém referir que a finalidade de vincular o exercício da profissão à inscrição ou ao registro no conselho profissional 
correspondente é sempre no interesse da proteção da coletividade, porquanto, como dito, é pela inscrição que se aferem as 
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condições e a habilitação para o exercício da profissão e se sujeita o inscrito à fiscalização técnica e ética, dentro dos padrões 
da regulamentação da profissão firmados para a proteção daqueles valores supremos já referidos, ligados ao seu exercício. 

 
Como ressalta o documento Orientações para os Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais, emitido em 2019 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU), a criação dos conselhos “se reveste na tradução da preocupação do legislador em 
preservar a coletividade do trabalho de profissionais não qualificados. Nesse sentido, houve a definição de instrumentos 
necessários no arcabouço normativo para a delegação do Estado a fim de que essas entidades detivessem a capacidade 
adequada de fiscalização e contassem com os recursos necessários para exercer essa nobre tarefa, em especial por meio 
do recolhimento de contribuições junto a seus filiados”. 
 
Os Conselhos Profissionais são entidades criadas como prolongamento do Estado para o atendimento do interesse público, 
pois o exercício de atividades do Poder Público, decorrentes do poder de polícia, far-se-á sempre em função do interesse da 
coletividade. 
 
Ratificamos que os conselhos profissionais são, portanto, um braço do estado para cuidar de cada uma dessas profissões 
regulamentadas em lei, zelando para que somente aqueles devidamente habilitados possam exercer a profissão e 
fiscalizando para que estes a exerçam dentro do rigor das normas técnicas, com absoluta perícia e com observância dos 
padrões éticos estabelecidos, evitando que a classe profissional seja invadida por pessoas não habilitadas que haja como 
curiosos no exercício da educação física, dentro das escolas, clubes, academias, parques, praças, seja onde for e 
comprometa a integridade daqueles que atenda como clientes e venha manchar a atuação profissional. 
 
Em tempo, nossa gestão informa que, independente do que possa ser materializado, antecipamos total respeito e 
compreensão pelos encaminhamentos legais. Sendo assim, no caso de qualquer erro ou equívoco institucional setorial noutro 
marco temporal além de nossa gestão, tal, em tese e de fato, não significa qualquer julgo de valor sobre o contexto 
supracitado no que diz respeito à relevância da existência do conselho, mas possibilidade da necessidade de ajuste radical 
para reafirmar a relevância e a continuidade de importantes serviços prestados. 
 
Devemos lutar, fortemente, pelo aperfeiçoamento dos Conselhos Profissionais, no nosso caso pelo Sistema 
CONFEF/CREFs, que ao longo dos últimos 22 anos, naturalmente, teve falhas, mas garantiu que a sociedade fosse atendida 
por Profissional de Educação Física (ético e com habilitação técnica), além de fazer a Educação Física ser mais valorizada 
nas últimas duas décadas. Há muito a ser feito, só com união e colaboração alcançaremos nossos objetivos. 
 

 
Recife, 14 de abril de 2020. 

 
 

Conselheiros do CREF12/PE. 


